PARECER Nº 1852, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 31, DE 2014 



O Projeto de Lei nº. 0031/ 2014, de autoria do Deputado Alexandre da Farmácia “Dispõe sobre a inserção da disciplina “Noções de Respeito e Proteção de Animais” nas escolas da rede pública de ensino do Estado”.                        



Não foram apresentadas emendas ou substitutivos, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 4º e 8ª Sessões Ordinárias.



Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º da XIV Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado. 



Trata-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. O projeto é meramente autorizativo, permanecendo, portanto, com o Poder Executivo a prerrogativa de examinar a conveniência da medida e o momento mais adequado para concretizá-la. 

Não se encontram, pois, óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, motivo pelo qual a manifestação é favorável ao PL nº 0031/2014.

a)Marco Aurelio – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/6/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Marco Aurelio – Antonio Salim Curiati – Marcos Zerbini (com o voto em separado) – Maria Lúcia Amary – José Bittencourt (com o voto em separado) – Roque Barbiere (com o voto em separado) – Geraldo Cruz 

VOTO EM SEPARADO


O nobre Deputado Alexandre da Farmácia apresentou o Projeto de lei nº 031, de 2014, com o intuito de incluir a disciplina “Noções de Respeito e Proteção aos Animais”, nas escolas da rede pública de ensino do Estado.

 

No período em que esteve em pauta, a propositura  não foi alvo de emenda ou substitutivo.



Nos termos do artigo 31, § 1º da Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que o relator designado Deputado Marco Aurélio de Souza manifestou-se favorável ao projeto.


Da nossa parte, por discordarmos desse entendimento, formulamos o presente voto em separado. 


Conforme já dissemos, em linhas anteriores, a proposição pretende estabelecer como conteúdo obrigatório no ensino público a matéria que trata do respeito e proteção aos animais. 

                                        Não obstante as razões invocadas pelo seu Autor,  não podemos, porém, dar assentimento à proposta, pelos motivos a seguir expostos.


Em verdade, a Constituição Federal, proclamando o cunho nacional da educação, outorga, em caráter privativo, à União, de acordo com a partilha constitucional de competências, a atribuição de definir as diretrizes e bases a serem observadas pelos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e modalidades (artigo 22, inciso XXIV). E, no exercício de tal competência constitucional, o ente maior federativo editou a Lei federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 


De outra parte, reservou-se aos Estados-membros competência concorrente para legislar sobre o tema (artigo 24, inciso IX, §§ 1º e 2º, da Carta Republicana), cabendo-lhes, por esse motivo, organizar o respectivo sistema de ensino, em cooperação com os demais entes da Federação, observadas, como de rigor, as normas gerais emanadas do Poder Central, consubstanciadas na referida lei nacional.


Tendo presentes semelhantes normas e diretrizes, o sistema estadual de ensino define as matérias que compõem a parte diversificada do currículo fundamental e médio, como exigência das características regionais e locais, de forma a se complementar a base nacional comum, de acordo com a norma contida no artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Nesse ponto, foram adotadas as modernas teorias do currículo, que aboliram os modelos de currículos idênticos para todas as escolas do país, denominados “guias curriculares”, considerando que a organização curricular deve compreender estudos, não somente de ordem nacional, mas também, de ordem regional e local.


 Sendo assim, e tendo em vista a norma do artigo 26 em questão, pode-se concluir que a alteração da parte diversificada do currículo, conforme pretende o projeto, com a inclusão da disciplina “Noções de Respeito e Proteção aos Animais”, configura encargo do sistema de ensino, notadamente das escolas, às quais compete a elaboração e a execução da proposta pedagógica, atribuição própria e especifica, como projeção da autonomia pedagógica e administrativa que lhes e assegurada para a concretização do princípio da gestão democrática do ensino, conforme deflui dos artigos 12, inciso I, 14 e 15 da Lei federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996. 


Diante do exposto, é forçoso concluir, pois, que o projeto se mostra em descompasso com os preceitos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de nítida extração constitucional (artigo 22, XXIV), revelando-se, portanto inconstitucional a medida nele contida.


Desse modo, quanto aos aspectos que nos compete opinar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 31, de 2014.

a) Marcos Zerbini 
